
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.796.479 - RN (2018/0321734-8)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 
PROCURADOR : RICARDO GEORGE FURTADO DE MENDONÇA E MENEZES  

- RN001665 
PROCURADORA : ANA CAROLINA MONTE PROCÓPIO DE ARAÚJO E 

OUTRO(S) - RN003367 
RECORRIDO : CINTHIA LIMA DO NASCIMENTO 
ADVOGADOS : ANA LIA GOMES PEREIRA  - RN001401 

 ALBANIZA DE MEDEIROS PEREIRA ARAÚJO  - RN005337 
EMENTA

ADMINISTRATIVO. CONCURSO PÚBLICO. NOMEAÇÃO. LIMITE DE 
GASTOS COM PESSOAL. LEI DE RESPONSABILIDADE FISCAL. 
DECISÃO JUDICIAL. EXCEÇÃO.
1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça se firmou no sentido de que os 
limites orçamentários previstos na Lei de Responsabilidade Fiscal, no que se 
refere às despesas com pessoal do ente público, não podem servir de fundamento 
para o não cumprimento de direitos subjetivos do servidor, sobretudo na hipótese 
de despesas provenientes de decisão judicial. 
2. Recurso Especial não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, 
Assusete Magalhães e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator." 

 
 Brasília, 16 de maio de 2019(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN 
Relator
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   ALBANIZA DE MEDEIROS PEREIRA ARAÚJO  - RN005337 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Recurso Especial interposto, com fundamento no art. 105, III, "a", da Constituição da 

República, contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Norte assim 

ementado:  

CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO.
MANDADO DE SEGURANÇA. PRETENSÃO DE 

NOMEAÇÃO EM CONCURSO PÚBLICO PARA O CARGO DE 
ESPECIALIDADE EM CIÊNCIAS BIOLÓGICAS, 15.a DIRED. 
CANDIDATA APROVADA NA 05.a COLOCAÇÃO. EDITAL QUE PREVÊ 
07 VAGAS PARA ESTA ESPECIALIDADE, BEM COMO O 
PROVIMENTO IMEDIATO DE 1400 VAGAS EM TODOS OS CARGOS. 
INCIDÊNCIA DO PRINCÍPIO DA VINCULAÇÃO DO EDITAL. 
COMPROVAÇÃO DA NECESSIDADE DE OCUPAÇÃO DO CARGO.

DISCRICIONARIEDADE DA ADMINISTRAÇÃO 
AFASTADA POR AUSÊNCIA DE MOTIVAÇÃO IDÔNEA. 
INOCORRÊNCIA DE VIOLAÇÃO À LEI DE RESPONSABILIDADE 
FISCAL. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA PRÉVIA. PRECEDENTES 
JURISPRUDENCIAIS. DIREITO LÍQUIDO E CERTO.

CONCESSÃO DA SEGURANÇA.

Não foram opostos Embargos de Declaração.

O recorrente afirma que houve ofensa ao art. 22, IV, da LC 101/2000. Alega:

Como é de sabença geral, e devido às sucessivas despesas 
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adquiridas com ingresso de pessoal no seu quadro - inclusive com realce para as 
decorrentes de decisão judicial -, o Executivo Estadual conseguiu, finalmente, 
ultrapassar o limite máximo estipulado de 49% (quarenta por cento) para as 
Despesas Total com Pessoal - DPT, na relação direta com a RCL - Receita 
Corrente Líquida. E isso, desde o último quadrimestre de 2014 (cujo RGF - 
Relatório de Gestão Fiscal foi publicado no final de janeiro de 2015), passando 
pelos quadrimestres seguintes até chegar, enfim, ao RGF do último quadrimestre 
de' 2017, publicado no fim de janeiro p. passado.

4. O último RGF, portanto, apontou índice superior a 49%, 
tornando a situar o Executivo estadual em posição acima do próprio limite 
prudencial de que trata o parágrafo único do art. 22, LRF.

(...)
Com efeito, não é possível que, diante de situação irregular tão 

preocupante, o Estado ora recorrente não seja protegido pela proibição contida na 
Lei de Responsabilidade Fiscal. Afinal, não é crível que a excepcionalidade 
prescrita no art. 19, § 1°, inc. IV, da LCn 101/2000 não seja interpretada senão à 
luz dessa realidade suportada pelo ente recorrente, sob pena de se consagrar, de 
uma vez por todas, a caducidade das normas restritivas do art. 22.

(...)
Nesse contexto, de muito maior razoabilidade a aplicação da regra 

que impede o provimento de cargo público (art. 22, p. único, IV, LRF), inclusive 
como uma entre várias providências a serem tomadas pelo Chefe do Executivo 
do RN para drástica redução das despesas com pessoal. Ora, diante das próprias 
medidas constitucionais previstaS, muito mais plausível e aceitável é "estancar a 
sangria na raiz"; ou seja: vedar a nomeação a cargo público.

Sem contrarrazões.

O recurso foi inadmitido na origem. Para melhor análise da controvérsia, foi 

dado provimento ao Agravo para determinar sua conversão em Recurso Especial.

É o relatório.  
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.796.479 - RN (2018/0321734-8)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em  18.2.2019.

O Tribunal de origem dirimiu a controvérsia nos seguintes termos:

De mais a mais, os limites orçamentários previstos na Lei de 
Responsabilidade Fiscal, no que se refere às despesas com pessoal do ente 
público, não podem servir de fundamento para o não cumprimento de direitos 
subjetivos do servidor, sobretudo na hipótese de despesas decbrrent6 dedecisão 
judicial.

Ante o exposto, em consonância com o parecer do Ministério 
Público, concedo a segurança,parál.deterningr á imediata nomeação e posse da 
impetrante para o cargo efetivo da Especialidade em Ciências Biológicas, 15.a 
DIRED, no qual restou aprovada em concurso, consoante disposições do Edital 
n.° 001/2015 - SEARH- SEEC/RN.

A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça se firmou no sentido de que os 

limites orçamentários previstos na Lei de Responsabilidade Fiscal, no que se refere às 

despesas com pessoal do ente público, não podem servir de fundamento para o não 

cumprimento de direitos subjetivos do servidor, sobretudo na hipótese de despesas 

provenientes de decisão judicial. 

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CONCURSO 
PÚBLICO. NOMEAÇÃO. LIMITE DE GASTOS COM PESSOAL. LEI DE 
RESPONSABILIDADE FISCAL. DECISÃO JUDICIAL. EXCEÇÃO.

COMPROVAÇÃO DE VIOLAÇÃO DA LRF. INCIDÊNCIA 
DA SÚMULA 7/STJ.

1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça se firmou no 
sentido de que os limites orçamentários previstos na Lei de Responsabilidade 
Fiscal, no que se refere às despesas com pessoal do ente público, não podem 
servir de fundamento para o não cumprimento de direitos subjetivos do servidor, 
sobretudo na hipótese de despesas provenientes de decisão judicial.

2. Não há no acórdão combatido informações a respeito da 
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comprovação pelo recorrente da impossibilidade de nomeação da parte agravada 
em virtude de violação da LRF. Dessa forma, para se aferir tal questão, seria 
imprescindível o reexame do conjunto fático-probatório dos autos, o que é defeso 
na via eleita, em razão do óbice da Súmula 7/STJ.

3. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp 1186584/DF, Rel. Ministro OG FERNANDES, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 12/06/2018, DJe 18/06/2018)

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. CONCURSO. NOMEAÇÃO. LEI DE 
RESPONSABILIDADE FISCAL.

DIREITO SUBJETIVO DO SERVIDOR. GARANTIA.
1. A jurisprudência desta Corte Superior é firme no sentido de que 

os limites orçamentários previstos na Lei de Responsabilidade Fiscal, no que se 
refere às despesas com pessoal do ente público, não podem servir de fundamento 
para o não cumprimento de direitos subjetivos do servidor, sobretudo na hipótese 
de despesas decorrentes de decisão judicial, excluídas do limite de 60% (sessenta 
por cento) fixado para os Municípios por força do disposto no art. 19, § 1o., IV da 
Lei Complementar 101/2000. (REsp 1.306.604/AL, Rel. Ministro Napoleão Nunes 
Maia Filho, DJe 06/03/2014).

2. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no REsp 1678968/RO, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 

PRIMEIRA TURMA, julgado em 20/03/2018, DJe 05/04/2018).

ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. CONCURSO PÚBLICO. CANDIDATO APROVADO DENTRO 
DAS VAGAS PREVISTAS NO EDITAL. DIREITO SUBJETIVO À 
NOMEAÇÃO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 83/STJ. LIMITES 
ORÇAMENTÁRIOS DA LEI DE RESPONSABILIDADE FISCAL. 
ARGUMENTO QUE NÃO PODE SERVIR DE OBSTÁCULO PARA NÃO 
NOMEAR CANDIDATO APROVADO DENTRO DO NÚMERO DE 
VAGAS. PRECEDENTE. REVISÃO DO ACÓRDÃO. DOTAÇÃO 
ORÇAMENTÁRIA. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. 1. A 
jurisprudência desta Corte é firme no sentido de que candidato aprovado dentro 
do número de vagas em concurso público tem direito subjetivo à nomeação nas 
hipóteses de não convocação durante o prazo de validade do concurso. Incidência 
da Súmula 83/STJ. Precedentes: AgInt no RMS 51.934/MG, Rel. Ministro Mauro 
Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 13/3/2017; AgInt no RMS 48.056/RJ, 
Rel. Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe 2/2/2017. 2. Esta Corte tem 
entendimento de que os limites orçamentários previstos na Lei de 
Responsabilidade Fiscal, no que se refere às despesas com pessoal do ente 
público, não podem servir de fundamento para o não cumprimento de direitos 
subjetivos do servidor, sobretudo na hipótese de despesas decorrentes de decisão 
judicial. Precedente: AgRg no REsp 1.407.015/RJ, Rel. Min. Napoleão Nunes 
Maia Filho, Primeira Turma, DJe 19/11/2015 3. Na hipótese, para se chegar a 
entendimento diverso do contido na decisão hostilizada, a respeito da dotação 
orçamentária para a contratação de novos funcionários, necessário o 
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revolvimento das provas apresentadas, finalidade que escapa ao âmbito do apelo 
manejado, nos termos do enunciado n. 7 da súmula do STJ.

4. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp 1678736/RO, Rel. Ministro BENEDITO 

GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 05/12/2017, DJe 13/12/2017)

Dessume-se que o acórdão recorrido está em sintonia com o atual 

entendimento deste Tribunal Superior, razão pela qual não merece prosperar a irresignação. 

Incide, in casu, o princípio estabelecido na Súmula 83/STJ: "Não se conhece do Recurso 

Especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da 

decisão recorrida." 

Diante do exposto, nego provimento ao Recurso Especial.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

 
Número Registro: 2018/0321734-8 REsp 1.796.479 / RN

Números Origem:  00035715420178200000  20170052269  20170052269000200

PAUTA: 16/05/2019 JULGADO: 16/05/2019

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DENISE VINCI TULIO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 
PROCURADOR : RICARDO GEORGE FURTADO DE MENDONÇA E MENEZES  - RN001665 
PROCURADORA : ANA CAROLINA MONTE PROCÓPIO DE ARAÚJO E OUTRO(S) - RN003367 
RECORRIDO : CINTHIA LIMA DO NASCIMENTO 
ADVOGADOS : ANA LIA GOMES PEREIRA  - RN001401 

 ALBANIZA DE MEDEIROS PEREIRA ARAÚJO  - RN005337 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Concurso 
Público / Edital

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) 
Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães e 
Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator.
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